
AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2428461 - BA 
(2023/0271870-3)

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA
AGRAVADO : LUIZ SERGIO SUZARTE ALMEIDA
ADVOGADOS : JAIME D'ALMEIDA CRUZ - BA022435

LUCAS DANTAS MARTINS DOS SANTOS - BA025866
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. TEMPESTIVIDADE DO 
RECURSO ESPECIAL. DECISÃO RECONSIDERADA. INFORMAÇÃO 
CONSTANTE DE SISTEMA ELETRÔNICO. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.
1. O equívoco na indicação do término do prazo recursal contido no sistema 
eletrônico mantido exclusivamente pelo Tribunal não pode ser imputado ao 
recorrente.
2. A jurisprudência do STJ reconhece que: "A divulgação do andamento processual 
pelos Tribunais por meio da internet passou a representar a principal fonte de 
informação dos advogados em relação aos trâmites do feito. A jurisprudência deve 
acompanhar a realidade em que se insere, sendo impensável punir a parte que 
confiou nos dados assim fornecidos pelo próprio Judiciário" (REsp 1324432/SC, 
Rel. Ministro Herman Benjamin, Corte Especial, DJe 10/5/2013).
3. Agravo interno não provido.
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 02/04/2024 a 08/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Teodoro Silva Santos 
e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
Brasília, 08 de abril de 2024.

 

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. TEMPESTIVIDADE DO 
RECURSO ESPECIAL. DECISÃO RECONSIDERADA. INFORMAÇÃO 
CONSTANTE DE SISTEMA ELETRÔNICO. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.
1. O equívoco na indicação do término do prazo recursal contido no sistema 
eletrônico mantido exclusivamente pelo Tribunal não pode ser imputado ao 
recorrente.
2. A jurisprudência do STJ reconhece que: "A divulgação do andamento processual 
pelos Tribunais por meio da internet passou a representar a principal fonte de 
informação dos advogados em relação aos trâmites do feito. A jurisprudência deve 
acompanhar a realidade em que se insere, sendo impensável punir a parte que 
confiou nos dados assim fornecidos pelo próprio Judiciário" (REsp 1324432/SC, 
Rel. Ministro Herman Benjamin, Corte Especial, DJe 10/5/2013).
3. Agravo interno não provido.
 
 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):

 Trata-se de agravo interno interposto pelo MINISTÉIRO PÚBLICO DO ESTADO DA 

BAHIA contra decisão da Presidência do STJ que reconsiderou decisão anterior, 

tornando-a sem efeito, afastando o reconhecimento da intempestividade do recurso 

especial.

Em suas razões, a parte recorrente alega que o recurso especial, embora não seja 

intempestivo, não deveria ter sido conhecido uma vez não observada a regra que 

determina a comprovação do feriado local no ato da interposição. Assevera (e-STJ, fls. 

1.347/1.352):
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Dito isso, é matéria pacífica, no âmbito deste colendo STJ, que a ocorrência 
de feriado local e/ou inexistência de expediente forense no Tribunal de 
origem deve ser comprovada no ato de interposição do recurso, em 
consonância com o que preconiza o artigo 1.003, § 6º, do CPC, que havia sido 
perfeitamente empregado neste caso.
No entanto, tal providência não foi adotada pelo Embargante, que deixou de 
colacionar o Decreto do Tribunal de Justiça Baiano quando interpôs o 
Recurso Especial perante o TJ-BA. Observe-se que a única documentação 
juntada, na oportunidade, diz respeito, justamente, à peça do apelo nobre; 
inexistindo qualquer outro documento capaz de atestar a tempestividade da 
insurgência:
(...)
Ou seja, em nenhum momento se fez menção à informação fornecida pelo 
sistema PJE para fins de cômputo prazal.
ALÉM DO MAIS, O PRAZO INDICADO PELO SISTEMA ESTÁ CORRETO.
De acordo o Decreto do Tribunal de Justiça baiano concernente ao ano em 
questão, QUE NÃO FOI COLACIONADO PELO AGRAVADO NO MOMENTO 
DAINTERPOSIÇÃO DO RECURSO, considerando que a intimação foi 
realizada em 11/02/2022, o termo ad quem para protocolar o apelo nobre 
seria, realmente, 09/03/2022:
(...)
O que ocorreu, repise-se, foi que o Recorrente, no ato de interposição do seu 
apelo nobre, ignorou, por completo, a previsão do artigo 1.003, §6º, do CPC, 
que determina, obrigatoriamente, que “O recorrente comprovará a ocorrência 
de feriado local no ato de interposição do recurso”, e tal circunstância não 
pode deixar de ser observada por esta Casa de Justiça.
E, conforme já se asseverou, tratando-se de vício insanável, a manutenção do 
não conhecimento do Recurso Especial é a medida que se impõe, pelo que 
este Ministério Público requer a reforma da decisão ora invectivada, que 
conferiu efeitos infringentes aos aclaratórios opostos.

Requer, por fim, o provimento do agravo interno para que seja restabelecida a 

decisão de fls. 1.296/1.297 (e-STJ).

Houve impugnação.

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): A 

pretensão não merece acolhida. 

A parte agravante defende o reconhecimento da intempestividade do recurso 

especial, uma vez não comprovada a ocorrência de feriado local e/ou inexistência de 

expediente forense no Tribunal de origem no ato de interposição do recurso, em 

consonância com o que dispõe o artigo 1.003, § 6º, do CPC.

O caso dos autos, porém, não trata da hipótese aventada pelo agravante. Com 

efeito, a decisão agravada reconheceu ter havido erro judiciário pela 

indicação equivocada do termo final do prazo para interposição do recurso especial.
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Nessas circunstâncias, o equívoco na indicação do término do prazo recursal 

contido no sistema eletrônico mantido exclusivamente pelo Tribunal não pode ser 

imputado ao recorrente, a teor da jurisprudência sedimentada do STJ, conforme se 

infere dos julgados a seguir:
 

RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE DESTITUIÇÃO DE PODER FAMILIAR C.C. 
ANULAÇÃO DE REGISTRO DE NASCIMENTO. SENTENÇA DE 
PROCEDÊNCIA. APELAÇÃO INTERPOSTA PELO RÉU. 
INTEMPESTIVIDADE. DEMANDA FUNDAMENTADA NO ART. 155 DO 
ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. PRAZO RECURSAL DE 10 
(DEZ) DIAS CORRIDOS, NOS TERMOS DO QUE DISPÕEM OS ARTS. 198, 
II, C.C. 152, § 2º, DO ECA. NORMA ESPECIAL. PREVALÊNCIA. EQUÍVOCO 
NA INDICAÇÃO DO TÉRMINO DO PRAZO RECURSAL CONTIDO NO 
SISTEMA ELETRÔNICO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA (PJE). ADVOGADO 
INDUZIDO A ERRO PELO PRÓPRIO PODER JUDICIÁRIO. 
RECONHECIMENTO DA TEMPESTIVIDADE RECURSAL. JUSTA CAUSA. 
CPC/2015, ART. 223, § 1º. OBSERVÂNCIA DO PRINCÍPIO DA BOA-FÉ 
PROCESSUAL . RECURSO PROVIDO.
1. O Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), em seus arts. 198, II, c.c. 
152, § 2º, estabelece que em todos os recursos interpostos nos procedimentos 
afetos à Justiça da Infância e da Juventude, com exceção dos embargos de 
declaração, o prazo será sempre de 10 (dez) dias corridos.
2. Assim, pelo princípio da especialidade, as disposições contidas no Estatuto 
da Criança e do Adolescente, no tocante ao sistema recursal, devem ser 
aplicadas, observando-se as regras do Código de Processo Civil apenas de 
forma supletiva.
3. Interpretando os referidos dispositivos legais, o Superior Tribunal de 
Justiça passou a entender que as regras específicas em relação ao sistema 
recursal somente serão aplicadas nos procedimentos especiais expressamente 
enumerados nos arts. 155 a 197 do ECA. Nos demais procedimentos, portanto, 
deverão ser aplicadas as regras gerais do Código de Processo Civil, mesmo 
que tratem de demandas afetas à Infância e Juventude.
4. A ação subjacente trata de destituição de poder familiar, com base no 
procedimento especial previsto no art. 155 do Estatuto da Criança e do 
Adolescente, razão pela qual aplicam-se, em relação ao sistema recursal, as 
regras especiais previstas no ECA, inclusive o prazo de 10 (dez) dias corridos 
para interpor todos os recursos, com exceção dos embargos de declaração.
5. Na hipótese, embora o recurso de apelação tenha sido interposto de forma 
intempestiva, isto é, após o prazo de 10 (dez) dias corridos da publicação da 
sentença, é fato incontroverso nos autos que no sistema eletrônico do 
Tribunal de Justiça de Minas Gerais (PJe) constou que o último dia do prazo 
seria em 22/11/2021, sendo que o recurso de apelação do recorrente foi 
interposto em 19/11/2021.
6. Nessa situação, em que o próprio Poder Judiciário induz a parte 
recorrente a erro, ao indicar na intimação a data final do prazo 
recursal de maneira equivocada, deve ser reconhecida a justa 
causa apta a afastar a intempestividade do recurso, em obediência 
à boa-fé objetiva que deve orientar a relação entre o Poder Público 
e os cidadãos, nos termos do art. 223, §§ 1º e 2º, do CPC/2015. 
Precedentes.
7. Recurso especial provido.
(REsp n. 2.036.000/MG, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira 
Turma, julgado em 12/9/2023, DJe de 14/9/2023.)

 
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NOS 
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EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
SUBMISSÃO À REGRA PREVISTA NO ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 
03/STJ. TRIBUTÁRIO. INTEMPESTIVIDADE DO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. FALHA DO SISTEMA NO TRIBUNAL DE ORIGEM. JUSTA 
CAUSA RECONHECIDA. PRECEDENTES.
A informação equivocadamente disponibilizada pelo Tribunal de origem pode 
ter induzido a erro a parte ora agravada , não sendo razoável que seja 
prejudicada por fato alheio a sua vontade. A Corte Especial no REsp 
1.324.432/SC admitiu o uso das informações constantes do andamento 
processual disponíveis no sítio eletrônico do Tribunal de origem para aferição 
da tempestividade quando constatado erro na informação divulgada, hipótese 
em que se faz presente a justa causa para prorrogação do prazo. Precedentes. 
Agravo interno não provido.(AgInt no AgInt nos EDcl no AREsp 1466536/PR, 
Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado 
em 01/06/2020, DJe 05/06/2020)
 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. INFORMAÇÕES 
PROCESSUAIS DISPONIBILIZADAS NA PÁGINA OFICIAL DOS 
TRIBUNAIS. CONFIABILIDADE. JUSTA CAUSA. ART. 183, § 2º, DO CPC. 
PRESERVAÇÃO DA BOA-FÉ E DA CONFIANÇA DO ADVOGADO. 
PRINCÍPIOS DA EFICIÊNCIA E DA CELERIDADE PROCESSUAL. 
INFORMAÇÃO CONSIDERADA OFICIAL, APÓS O ADVENTO DA LEI N.º 
11.419/06.
1. O equívoco ou a omissão nas informações processuais prestadas na página 
eletrônica dos tribunais configura justa causa, nos termos do art. 183, § 2º, do 
CPC, a autorizar a prática posterior do ato, sem prejuízo da parte.
2. A confiabilidade das informações prestadas por meio eletrônico é essencial 
à preservação da boa-fé e da confiança do advogado, bem como à observância 
dos princípios da eficiência da Administração e da celeridade processual.
3. Informações processuais veiculadas na página eletrônica dos tribunais que, 
após o advento da Lei n.º 11.419/06, são consideradas oficiais. Precedente 
específico desta Corte (REsp n.º 1.186.276/RS).4. RECURSO ESPECIAL 
PROVIDO.(REsp 960.280/RS, Rel. Ministro PAULO DE TARSO 
SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 07/06/2011, DJe 
14/06/2011)
 
 
RECURSO ESPECIAL - PROCESSO CIVIL - INFORMAÇÕES PROCESSUAIS 
DISPONIBILIZADAS VIA INTERNET - CARÁTER OFICIAL À LUZ DA LEI 
N. 11.419/2006 - PRESTÍGIO À EFICÁCIA E CONFIABILIDADE DAS 
INFORMAÇÕES PRESTADAS POR MEIO DA INTERNET - HIPÓTESE DE 
ERRO OU FALHA DO SISTEMA - JUSTA CAUSA - POSSIBILIDADE DE 
IDENTIFICAÇÃO - CONJUNTURA LEGISLATIVA E JURISPRUDENCIAL - 
ATUALIDADE - HOMENAGEM À ADOÇÃO DE RECURSOS 
TECNOLÓGICOS - MELHORIA DA PRESTAÇÃO JURISDICIONAL - 
ART.5º, INCISO LVXXII, DA CARTA REPUBLICANA - RECURSO 
ESPECIAL IMPROVIDO.
I - Com o advento da Lei n. 11.419/2006, que veio disciplinar "(...) o uso de 
meio eletrônico na tramitação de processos judiciais, comunicação de atos e 
transmissão de peças processuais", a tese de que as informações processuais 
fornecidas pelos sites oficiais dos Tribunais de Justiça e/ou Tribunais 
Regionais Federais, somente possuem cunho informativo perdeu sua força, 
na medida em que, agora está vigente a legislação necessária para que todas 
as informações veiculadas pelo sistema sejam consideradas oficiais.
II - A razão desta interpretação é consentânea com o art. 4º, caput e § 2º da 
Lei n. 11.419/2006, que expressamente apontam, in verbis:"(...) Art. 4º. Os 
tribunais poderão criar Diário da Justiça eletrônico, disponibilizado em sítio 
da rede mundial de computadores, para publicação de atos judiciais e 
administrativos próprios e dos órgãos a eles subordinados, bem como 
comunicações em geral.(...) § 2.º A publicação eletrônica na forma deste 
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artigo substitui qualquer outro meio e publicação oficial, para quaisquer 
efeitos legais, à exceção dos casos que, por lei, exigem intimação ou vista 
pessoal."
III - A disponibilização, pelo Tribunal, do serviço eletrônico de 
acompanhamento dos atos processuais, para consulta das partes e dos 
advogados, impõe que ele se realize de modo eficaz, uma vez que há 
presunção de confiabilidade das informações divulgadas. E, no caso de haver 
algum problema técnico do sistema, ou até mesmo algum erro ou omissão do 
serventuário da justiça, responsável pelo registro dos andamentos, que 
porventura prejudique umas das partes, poderá ser configurada a justa causa 
prevista no caput e § 1º do art. 183 do Código de Processo Civil, salvo 
impugnação fundamentada da parte contrária.
IV - A atual conjuntura legislativa e jurisprudencial é no sentido de, cada vez 
mais, se prestigiar a divulgação de informações e a utilização de recursos 
tecnológicos em favor da melhor prestação jurisdicional, com evidente 
economia de recursos públicos e em harmonia com o que dispõe o art. 5º, 
inciso LXXVIII, da Carta Republicana.
V - Recurso especial improvido.(REsp 1186276/RS, Rel. Ministro MASSAMI 
UYEDA, TERCEIRA TURMA, julgado em 16/12/2010, DJe 03/02/2011)

Assim, não se tratando da hipótese apresentada pela parte agravante, não se 

aplica ao caso dos autos o entendimento que impõe ao agravante o ônus de 

comprovação de feriado local ou inexistência de expediente forense.

Nesse contexto, a decisão agravada se mantém por seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt nos EDcl no AREsp 2.428.461 / BA
Número Registro: 2023/0271870-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
80188080420208050000 801880804202080500001

Sessão Virtual de 02/04/2024 a 08/04/2024

Relator do AgInt nos EDcl 
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LUIZ SERGIO SUZARTE ALMEIDA
ADVOGADOS : JAIME D'ALMEIDA CRUZ - BA022435

LUCAS DANTAS MARTINS DOS SANTOS - BA025866
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - ATOS 
ADMINISTRATIVOS - IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA
AGRAVADO : LUIZ SERGIO SUZARTE ALMEIDA
ADVOGADOS : JAIME D'ALMEIDA CRUZ - BA022435

LUCAS DANTAS MARTINS DOS SANTOS - BA025866

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 02/04/2024 a 08/04
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Teodoro Silva Santos e Afrânio Vilela
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 09 de abril de 2024
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